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EXECUÇÃO FISCAL Nº 5007035-62.2011.4.04.7122/RS

EXEQUENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA

EXECUTADO: GLORINHA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA
ADVOGADO(A): JOACIR CARDOSO DA SILVA (OAB RS069511)
PERITO: JOYCE RIBEIRO

UNIDADE EXTERNA: SERVIÇO REGISTRAL (RI) DA COMARCA DE GRAVATAÍ - RS

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE GLORINHA/RS
APENSO(S) ART.28 LEF: 5007297-12.2011.4.04.7122

DESPACHO/DECISÃO

Em manifestação no evento 382, DOC1, o Município de Glorinha informa que
foi editado o Decreto Municipal nº 9.145/2026, o qual revoga o decreto de desapropriação
referente à área do imóvel penhorado no evento 263, DOC1.

Proceda-se ao descadastramento do Município de Glorinha da autuação destes
autos, conforme requerido na manifestação supra.

Assim, podem prosseguir os atos expropriatórios referentes à  área de  5.960
m² do imóvel de matrícula nº 58.031 do Registro de Imóveis de Gravataí.

Em face do requerimento da exequente, de prosseguimento da execução com a
alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s), determino que a alienação judicial se dê por
alienação por iniciativa particular através de leiloeiro nomeado nos autos, nos termos do
disposto no Código de Processo Civil:

Art. 879. A alienação far-se-á:

I - por iniciativa particular;

II - em leilão judicial eletrônico ou presencial.

(...)

Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua
própria iniciativa ou por intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o
órgão judiciário.

(...)

Art. 881. A alienação far-se-á em leilão judicial se não efetivada a adjudicação ou a alienação
por iniciativa particular.
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Conforme se extrai dos dispositivos mencionados, a alienação por iniciativa
particular e o leilão judicial não possuem relação de hierarquia ou preferência entre si. Assim,
caso não haja adjudicação do bem penhorado, compete ao exequente optar por uma dessas
modalidades, conforme prevê o caput do art. 880 do CPC. Nesse sentido:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO POR
INICIATIVA PARTICULAR. MODALIDADE MAIS VANTAJOSA. AUSÊNCIA DE
JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL PARA A RECUSA DO CREDOR. 1. Não há ordem de
preferência entre a alienação por iniciativa particular e a alienação por leilão judicial. Se não
for efetivada a adjudicação do bem penhorado, caberá ao exequente a escolha entre um ou
outro, nos exatos termos do caput do art. 880 do CPC. Se fosse admitida a existência de
alguma preferência, essa seria na ordem estabelecida no caput do artigo 881, a saber,
primeiramente adjudicação, depois alienação por iniciativa particular e, por último, leilão
judicial. 2. Muito embora a alienação por iniciativa particular (art. 879, inciso I e art. 880, do
CPC) seja prerrogativa do credor, não existe vedação para que idêntica atitude seja outorgada
ao devedor, especialmente nos casos em que a proposta de alienação particular atende aos
princípios da economia, eficiência, bem como da menor onerosidade, não só para o devedor,
como também para o credor. Ademais, tratando-se do modalidade mais vantajosa, não há
razão para se acolher injustificada oposição da parte exequente. 3. Verificada a hipótese de
ausência de justificativa plausível para a recusa do credor, impõe-se o acolhimento do pedido
de alienação por iniciativa particular dos veículos de placas IQK8020 e BNS7726, tendo em
vista que a opção por esta modalidade de alienação revela-se mais vantajosa, eis que, no
leilão judicial pode ocorrer a venda. 4. Quanto ao veículo de placas IFQ2979, comprovada a
realização do negócio jurídico através da assinatura da autorização para transferência de
propriedade do veículo em 09/04/2025, ou seja, em data anterior ao leilão judicial, impõe-se o
cancelamento da penhora e a suspensão do leilão em relação a este bem, sem prejuízo de que
o produto da venda seja depositado em juízo, veiculado a execução fiscal originária (nº
5025694-73.2020.4.04.7100), tendo em vista que não houve levantamento da penhora. 5.
Parcialmente provido o agravo de instrumento. (TRF4, AG 5013906-46.2025.4.04.0000, 4ª
Turma, Relator MARCOS ROBERTO ARAUJO DOS SANTOS, julgado em 16/07/2025)

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR. VENDA DIRETA. ART.
880 DO CPC. 1. O juízo não pode estabelecer condicionantes nem requisitos para a escolha
da modalidade de alienação da coisa no cumprimento da sentença ou execução. A faculdade
de escolha é do credor (artigo 880 do CPC-2015), que pode escolher entre alienação por
iniciativa particular ou em leilão judicial. 2. Agravo de instrumento provido. (TRF4, AG
5032171-67.2023.4.04.0000, 12ª Turma, Relator JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, julgado em
22/11/2023)

Com base, ainda, nos artigos  373  e 374  da Consolidação Normativa da
Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região, Provimento nº 62, de 13/06/2017,
abaixo transcritos. 

Art. 373. A venda dos bens penhorados por iniciativa particular é admissível mesmo antes da
realização de praça ou leilão, não dependendo de consentimento do executado. 

Art. 374. Nas execuções fiscais ou naquelas promovidas por entidades públicas, não havendo
oposição da parte exequente, poderá ser a venda por iniciativa particular intermediada por
leiloeiro ou corretor habilitado, nomeado pelo Juízo para tanto, cabendo ao Juiz fixar as
condições da alienação.
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Nesses termos, faço referência à seguinte decisão da Presidência do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região acerca da Recomendação nº 171/2026, do Conselho Nacional
de Justiça, que "Recomenda às juízas, aos juízes e aos tribunais competentes para processar e
julgar execcuções fiscais que priorizem a alienação por iniciativa particular, em substituição
ao leilão judicial, observadas a publicidade e a transparência do procedimento, nos termos do
art. 880 do Código de Processo Civil", considerando o que consta do Processo SEI/CNJ nº
16676/2025 e no Ato Normativo nº 0007943-24.2025.2.00.0000, julgado na 9ª Sessão Virtual
de 2026, finalizada em 19 de junho de 2026.

Ementa: Direito Tributário. Priorização da alienação por iniciativa particular em execuções
fiscais. Recomendação Aprovada.

I. Caso em exame

1. Trata-se de proposta de recomendação aprovada pela Rede Nacional de Combate à Alta
Litigiosidade do Contencioso Tributário, visando orientar juízes e tribunais com competência
para processar e julgar execuções fiscais a priorizarem a alienação por iniciativa particular
em substituição ao leilão judicial, com base no art. 880 do Código de Processo Civil.

II. Questão em discussão

2. Discute-se se é recomendável priorizar a alienação por iniciativa particular em execuções
fiscais, em substituição ao leilão judicial, com base no art. 880 do CPC;

III. Razões de decidir

3. A alienação por iniciativa particular permite maior flexibilidade e pode resultar em
melhores condições de venda e maior retorno financeiro à Fazenda Pública.

4. Apesar de prevista no CPC, essa modalidade é subutilizada nas execuções fiscais, sendo
necessário fomentar sua adoção por meio de recomendação institucional.

IV. Dispositivo e tese. Recomendação Aprovada.

Dessa forma, tenho como cabível o pedido principal da exequente e  autorizo a
tentativa de alienação por iniciativa particular  do(s) bem(ns) abaixo descrito, pelo
leiloeiro nomeado nos autos, abaixo referido. 

Nomeio leiloeiro(a) o(a) Sr(a). JOYCE RIBEIRO para atuar neste processo,
o(a) qual deverá ser intimado(a) da nomeação, bem como para que proceda à TENTATIVA
DE ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR DO(S) BEM(NS) A SEGUIR
DESCRITO(S).

As informações necessárias quanto aos procedimentos e regras adotadas para a
alienação do bem poderão ser adquiridas através da Central de Atendimento da Leiloeira,
através dos telefones: 0800-707-9272 ou (51) 3126-8866. Também estarão disponíveis
no  site  www.jrleiloes.com.br. Será possível, ainda, encaminhar  e-mails  com dúvidas à
referida Central de Atendimento, através do link “Fale Conosco” no  site  ou diretamente
pelo e-mail: contato@jrleiloes.com.br, com endereço comercial na Rua Chico Pedro, 331,
Depósito/Escritório, Camaquã, CEP: 91910-650, Porto Alegre/RS.
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DESCRIÇÃO DO(S) BEM(NS):

- Somente a área de 5.960 m² da matrícula nº 58.031 do Registro de Imóveis
de Gravataí, a seguir descrita:

 

Avaliação: avaliado em  R$ 967.614,00 (novecentos e sessenta e sete mil,
seiscentos e quatorze reais), no dia 18/12/2023.
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Localização do(s) bem(ns): Estrada da Cooperativa, 2.900, Glorinha/RS.

Nome do depositário: Joyce Ribeiro (leiloeira).

Ônus incidente sobre o(s) bem(ns): Constam Hipotecas em 1º e 2º Graus, em
favor de Banco do Estado do Rio Grande do Sul e diversas penhoras da União - Fazenda
Nacional.

Intime-se o ocupante.

Intime-se o credor hipotecário.

Assim, assino ao  leiloeiro  que procedeu ao leilão  o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias  para que apresente  proposta(s) de interessado(s) na  venda particular do(s)
bem(ns) penhorado(s) neste feito, abaixo descrito, por escrito, na qual estejam
devidamente qualificados o proponente e as condições da compra, observando-se  que, nos
primeiros 30 (trinta) dias, o valor da alienação não poderá ser inferior a 100% do valor da
avaliação, sendo que, nos demais 150 dias, o valor da alienação  não  poderá ser inferior
a 50% (cinquenta por cento) do valor da última avaliação (art. 880, § único, do CPC).

Providencie a Secretaria desta vara a intimação das partes e de todos os
terceiros mencionados no CPC, art. 889, incisos II a VIII, acerca do deferimento, nestes
autos, da tentativa de alienação por iniciativa particular, servindo, a presente intimação, para
os fins do disposto no art. 889 do CPC. 

Efetuadas as intimações supra, suspenda-se o processo pelo prazo de 180 dias.

DO PARCELAMENTO.

A alienação por iniciativa particular dar-se-á sem possibilidade de parcelamento
do valor de arrematação, tendo em vista que o valor de avaliação do bem penhorado supera,
em muito, o valor do débito.

Observações:

a) Existindo nos autos  penhora no rosto dos autos ou reserva de valores     
oriundas de processos trabalhistas, o pagamento não poderá ser parcelado.

b) No caso de direitos oriundos de contrato fiduciário, além do valor da
proposta (valor das cotas pagas), o eventual aquirente desses direitos deverá depositar no ato
arrrematação, o valor do saldo devedor do contrato de alienação ficuciária, ou, no mesmo
prazo, comprovar   que assumiu o encargo de quitar o saldo devedor junto ao agente
financeiro, sendo esta uma condição inarredável para a liberação da restrição de transferência
da propriedade do(s) veículo(s).

Para a realização do ato, fixo as condições aplicáveis, com base no § 1º do art.
880 da Lei 13.105/2015.
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Caberá ao Leiloeiro divulgar a realização da tentativa da alienação nos meios
típicos dos mercados dos respectivos bens (tais como: outdoors, jornais, classificados,
internet,  sites  de ofertas, mailing, redes sociais, etc), informando o  site  da internet e o que
mais for necessário para a alienação.

Uma vez oferecida proposta, intimem-se pessoalmente as partes e, quando for o
caso, o credor hipotecário, o cônjuge, o terceiro que ofereceu o bem à constrição, o
coproprietário e o ocupante, nos termos dos artigos 374 e seguintes da Consolidação
Normativa da Corregedoria Regional da Justiça Federal, Provimento nº 62, de 13/06/2017, e
art. 879, inciso I, do Código de Processo Civil, para, querendo, sobre ela se manifestarem, no
prazo improrrogável de 10 (dez) dias, observando que a ausência de objeção expressa
implicará aceitação tácita à venda particular.

Silenciando as partes acerca da proposta de venda particular/alienação por
iniciativa particular, homologo a alienação por meio dela efetivada e determino, desde já, o
que segue:

a) Intime-se o proponente para efetuar o depósito judicial no prazo de 03 (três)
dias, a partir de sua intimação, sob pena de aplicação de multa no valor de 20% (vinte por
cento) da proposta em favor do exequente. Registre-se também deverão ser depositados em
Juízo, juntamente com o valor do lance proposto, as custas de arrematação, previstas na
Tabela III da Lei 9.289/96, estipuladas em 0,5% (meio por cento) sobre o valor do bem e a
comissão do leiloeiro.  cabendo ao(s) arrematante(s) o pagamento da comissão do leiloeiro
(CPC, art. 884, § único), no valor de 6% (seis por cento) se o bem arrematado for imóvel, e
de 10% (dez por cento) para os bens móveis. As despesas de remoção,  transferência do(s)
bem(ns) arrematado(s) serão de responsabilidade do arrematante.  A comissão do leiloeiro
poderá ser depositada em conta judicial vinculada ao processo, ou, ainda, poderá ser paga
diretamente ao leiloeiro, com a respectiva comprovação nos autos.  Ficará a cargo do
proponente, ainda, eventual pagamento de tributo incidente sobre a coisa adquirida.

b) Uma vez efetivado o depósito dos valores propostos, lavre-se o respectivo
termo de alienação por iniciativa particular.

c) Lavrado o termo, intime(m)-se  o(s) proponente (s) e o leiloeiro  para firmá-
lo(s) (art. 880, § 2º, do CPC). Na mesma oportunidade, intimem-se as partes do prazo de 10
(dez) dias, conforme previsto no art. 903, § 2º, do CPC, sendo o executado, por seu
advogado. Se não tiver advogado constituído, intime-se por carta.

d) No caso de bem imóvel, decorrido o prazo acima deferido, intime-se o(a)
adquirente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, comprove a quitação do imposto  (ITBI),
incidente sobre a transmissão do(s) bem(ns) e retire em Secretaria o respectivo(s) termo.

e)   Comprovado o pagamento dos impostos, expeça-se a carta de alienação
por iniciativa particular e o mandado de imissão de posse, se for requerido,  intimando-se o
adquirente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, retire em Secretaria a carta de alienação.
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f)  Ato contínuo, intime-se ao leiloeiro para, no prazo de 10 (dez) dias, informar,
se for o caso, os dados bancários para transferência do valor da comissão depositada em
conta judicial.

Decorrido o prazo da  tentativa de alienação por iniciativa particular  sem a
apresentação de propostas, intime-se a exequente para, no prazo de 10 (dez) dias, dizer sobre
o prosseguimento do feito. 

Documento eletrônico assinado por CLÁUDIO GONSALES VALÉRIO, Juiz Federal, na forma do artigo 1º, inciso III,
da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://verificar.trf4.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 710025512151v5 e do código CRC 9c58c25d.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): CLÁUDIO GONSALES VALÉRIO
Data e Hora: 18/07/2026, às 18:27:25
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